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Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

            CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

MEMORANDO Nº 008/2020/COEMA/SEMARH 

Palmas, 04 de maio de 2020 

 
 

DA: Assessoria de Unidades Colegiadas 
PARA: Diretoria de Administração e Finanças 

 
 

ASSUNTO: Autuação de processo finalístico para cadastramento do CEDECA no 
CEATO. 

 
 

Senhora Diretora, 

 
 

Solicitamos a Vossa Senhoria, providenciar a autuação de 

processo finalístico para o cadastramento do Centro de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente Glória de Ivone - CEDECA no Cadastro das Entidades 

Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO, solicitação feita por esta 

associação via e-mail, no qual foi anexada a documentação necessária para sua 

devida realização. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 
 

 
KATIUSCYA ALVES BARBOSA CHAVES 

Assessora de Unidades Colegiadas 

 
 
 
 

SGD: 2020/39009/001991 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Con�ra os dados de Identi�cação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
08.941.567/0001-74
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
16/07/2007 

 
NOME EMPRESARIAL 
CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE GLORIA DE IVONE 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CEDECA 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
Q 206 SUL ALAMEDA 6 

NÚMERO 
22 

COMPLEMENTO 
******** 

 
CEP 
77.020-522 

BAIRRO/DISTRITO 
PLANO DIRETOR SUL 

MUNICÍPIO 
PALMAS 

UF 
TO 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@CEDECATO.ORG.BR 

TELEFONE 
(63) 3225-0179/ (63) 3215-4491 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
16/07/2007 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/04/2020 às 12:06:24 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA   VOLTAR   IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

    Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.
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RESUMO DO RELATÓRIO INSTITUCIONAL 2019 
 
 
 
 
 

 
QUEM SOMOS 
 
O Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - Cedeca Glória de Ivone é 
uma organização da sociedade civil, 
sem fins econômicos, que atua na defesa de direitos humanos de crianças e adolescentes, 
desde maio de 2007. Nossa sede 
está localizada em Palmas, Tocantins, região norte do Brasil. É de abrangência estadual. 
Filiado a Associação Nacional de 
Centros de Defesa da Criança e do Adolescente - Anced e exerce 12 representações 
políticas no âmbito estadual. 
 
VISÃO 
 
Ser referência na promoção da cultura de participação política de crianças e adolescentes. 
 
MISSÃO 
 
Desenvolver educação popular para fortalecer o exercício da democracia e direitos 
humanos, desde a infância. 
 
APRESENTAÇÃO 
 
O ano de 2019 foi de muitas perdas e retrocessos no campo dos direitos de crianças e 
adolescentes, e ainda crimes inimagináveis contra as pessoas e a natureza, como foi o 
caso do rompimento da barragem em Brumadinho/MG - um verdadeiro genocídio. 
Tivemos que nos readaptar e enfrentar os diversos ataques à sociedade civil organizada e 
ao povo brasileiro, mas tudo isso só fortalece em nós a convicção de que é urgente a 
necessidade de reinventar as coisas rumo a construção de uma sociedade equânime, livre 
e feliz. Isto é, uma sociedade que supere a lógica de poder, controle e dominação entre as 
pessoas e a natureza. 
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Foi na educação popular que encontramos esperança para caminharmos. O trabalho de 
base nos deu condições para enfrentarmos todas as formas de violência e violações de 
direitos, especialmente de crianças e adolescentes, e não sozinhos, mas somando todas as 
forças da comunidade. 
Em um contexto de fragilidade financeira e criminalização das organizações da sociedade 
civil organizada, foi possível avançar e permanecer de portas abertas. 
Deste modo, o objetivo do Relatório de Atividades 2019 do Cedeca Glória de Ivone é 
publicizar nossas conquistas e realizações em 2019. Para tanto, o documento foi elaborado 
a partir do Plano de Trabalho Trienal 2019-2021 da organização, e está organizado em 
duas 
partes: I - Ações de fortalecimento institucional, e II - Ações de defesa da democracia e 
direitos humanos com enfoque na pluralidade, diversidade, transgeracionalidade e 
natureza. 
 
 
Mônica Pereira Brito e Bárbara Xavier 
Secretárias Executivas 
 
 
AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 2019 
 
 
AÇÕES DE  DEFESA DA DEMOCRACIA E DIREITOS HUMANOS COM ENFOQUE NA 
PLURALIDADE E , DIVERSIDADE , TRANSGERACIONALIDADE E NATUREZA 
 
A luta pela democracia e direitos humanos com enfoque na pluralidade, diversidade, 
transgeracionalidade e natureza é o que move e justifica a existência da organização, assim 
elencamos o que foi realizado em 2019 para sua materialidade, por meio dos projetos: 
Promoção de Proteção dos direitos humanos de crianças e adolescentes, democracia e 
reforma política no Tocantins (2017-2019), Escola Inéditos Viáveis: Educar para transformar 
(2019-2021), ambos apoiados por Misereor; Projeto Sou de direitos (2019-2020), e Projeto 
Mais Participação, com ODS’s (2019-2020), apoiados com recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e Adolescente. 
 
1.0 CRIAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA ESCOLA DE EDUCAÇÃO POPULAR 
 
A Escola de Educação Popular é fruto do acúmulo do Cedeca na promoção do direito à 
participação de 
crianças e adolescentes e formação política. Tem por finalidade formar crianças, 
adolescentes e adultos, dos 
mais diferentes espaços e fortalecer a suas vozes na defesa de direitos. 
 

1.1 EXECUÇÃO DO PLANO DE INCIDÊNCIA POLÍTICA – PIPA, ELABORADO   
PELOS/AS ASSESSORES/AS POPULARES EM 2018 

 
A intervenção foi planejada e realizada pelo/as adolescentes e intitulada de Pipaço dos 
direitos, em alusão ao 
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18 de maio e aos 12 anos do Cedeca. Ocorreu na praça do Ginásio Ayrton Senna, onde 
dialogam com a 
comunidade, produziram cartazes, fizeram e soltaram pipas, e ainda uma batalha de rima. 
Participaram cerca 
de 60 pessoas. Período de execução: 19 de maio/2019. 
 
 

1.2. INCIDÊNCIA PARA INCORPORAÇÃO DO PLANO DE INCIDÊNCIA POLÍTICA 
– PIPA NO ÂMBITO DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO – PPP DAS 
ESCOLAS PARCEIRAS 

 
A intervenção foi planejada e realizada pelo/as adolescentes e intitulada de Pipaço dos 
direitos, em alusão ao 18 de maio e aos 12 anos do Cedeca. Ocorreu na praça do 
Ginásio Ayrton Senna, onde dialogaram com a comunidade, produziram cartazes, fizeram e 
soltaram pipas, e ainda uma batalha de rima. Participaram cerca de 60 pessoas. 
Período de execução: 19 de maio/2019. 
 

1.3 FORTALECIMENTO DAS EXPRESSÕES DA CULTURA POPULAR 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS DE ATUAÇÃO 

 
Por meio da parceria com o Projeto Cultura MP, incidimos junto ao poder executivo 
municipal e estadual, culminando na criação da Casa do Hip Hop, importante pauta para 
os assessores populares da comunidade de Taquaralto. Período: abril a novembro/19. 
 

1.4 REALIZAÇÃO DE CIRCUITOS DE FORMAÇÃO POLÍTICA PARA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES- PROJETO CULTURA MP 

 
Realizado pelo Ministério Público Estadual, do qual somos parceiros e conduzimos a parte 
pedagógica de 05 formações políticas. Período: agosto a novembro/19. 
 

1.5 REALIZAÇÃO DE CIRCUITOS DE FORMAÇÃO POLÍTICA PARA   CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES - PROJETO PROMOÇÃO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, DEMOCRACIA E REFORMA 
POLÍTICA NO TOCANTINS 

 
Foram realizados 06 encontros com os/as assessores para planejar a execução dos Pipas, 
ocorridos na 
comunidade de Taquari e Taquaralto/Aurenys. Período: abril a junho/19. 
 

1.6 REALIZAÇÃO DE CIRCUITOS DE FORMAÇÃO POLÍTICA PARA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES - PROJETO MAIS PARTICIPAÇÃO COM ODS 
 

Em parceria com a Universidade Federal do Tocantins/UFT foram realizados um encontro 
para definição dos ODS’S e planejamento dos Recreios com ODS’s. Foram realizados 
 
03 Recreios com ODS’s que trataram do ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis, 
por meio de gincana coletiva de coleta e seleção de lixo, ODS 3 – Boa saúde e Bem- 
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estar, por meio de produção de cartazes de prevenção ao suicídio e automutilação, e ODS 
10 – Redução das desigualdades e ODS 16 – Paz, justiça e instituições fortes, por meio de 
oficina de grafite e produção de mural artístico na escola. Participaram dessas atividades 
um total de 100 crianças e adolescentes da Escola 
Maria dos Reis, na comunidade de Taquari. Período: outubro a dezembro/19. 
 

1.7 REALIZAÇÃO DE CIRCUITOS DE FORMAÇÃO POLÍTICA PARA ADULTOS - 
PROJETO MAIS PARTICIPAÇÃO COM ODS 

 
A atividade foi conduzida pela Universidade Federal do Tocantins/UFT, a partir da nossa 
metodologia de educação popular, sendo realizadas 05 Rodas de conversa sobre ODS’s e 
o Fórum Popular. 51 pessoas foram certificadas como Assessores/as Populares em ODS. 
Período: outubro a dezembro/19. 
 

1.8 REALIZAÇÃO DE OFICINA DE GRAFITE PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 

 
Por meio do projeto Mais participação em ODS’s foi realizada oficina de grafite na Escola 
Maria dos Reis, da comunidade de Taquari. Participaram da atividade cerca de 30 
crianças e adolescentes com objetivo de expressarem visualmente o que pensam sobre 
os objetivos de desenvolvimento sustentável 10 – Redução das desigualdades e 16 – Paz, 
justiça e instituições fortes. Período: 11 de dezembro/19. 
 

1.9 APOIO E MOBILIZAÇÃO PARA A RODA DE CONVERSA AUTOESTIMA E 
AUTOCUIDADO COM O CORPO 

 
A roda foi realizada pelo Unicef, participaram 30 adolescentes de diversas regiões de 
Palmas e dos municípios de Porto Nacional, Tocantínia, Pedro Afonso, São Bento e São 
Sebastião. Período: 28 de novembro/19. 
 

1.10 REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO PARA CONSELHEIROS TUTELARES 
 
Foram realizadas 05 capacitações sediadas nos municípios de Palmas, São Bento, 
Araguaína, Gurupi e Porto Nacional, ao todo 264 Conselheiros/as Tutelares de 42 
municípios do estado do Tocantins foram capacitados. Período: novembro e dezembro/19. 
 
 
2.0 CRIAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO JURÍDICO SOCIAL 
 
O Programa de Proteção Jurídico Social, através das ações jurídicas, judiciais e 
administrativas tem possibilitado avanços no sistema de justiça e nas políticas públicas do 
Estado. Os casos emblemáticos que atuamos são estratégias para que os atores estatais 
aperfeiçoem estratégias de garantias de direitos. Assim destacamos: 
 
 

2.1 INTENSIFICAÇÃO DO PROCESSO DE APERFEIÇOAMENTO TEÓRICO  
PRÁTICO DA METODOLOGIA DE PROTEÇÃO JURÍDICO SOCIAL 
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Após leitura detalhada dos casos emblemáticos acompanhados pelo Cedeca, foi constatada 
a necessidade de uma abordagem mais padronizada e ampla para 
assessorá-los, de forma que foi elaborada matriz de acompanhamento exemplar dos casos 
emblemáticos. Na sequência, o Cedeca iniciou processo de elaboração de 
referencial teórico para o uso da referida matriz. É um processo meticuloso que envolve 
revisão de legislação nacional e internacional dos direitos das crianças e 
adolescentes, bem como de boas práticas. Os próximos passos são: preenchimento da 
matriz com os casos já acompanhados, seleção de novos casos emblemáticos, 
incidência junto às instituições e publicação do material para colaborar com o 
monitoramento dos direitos das crianças e adolescentes. Período: Início em Novembro/19. 
 

2.2 PROVOCAÇÃO AO SISTEMA DE JUSTIÇA PARA RESPONSABILIZAR 
AGENTES PÚBLICOS VIOLADORES DE DIREITOS HUMANOS 

 
Foram feitas denúncias ao sistema de justiça contra agentes públicos de segurança pública  
por grave violação de direitos. Período: dia de mês/19. 
 

2.3 PROMOÇÃO DO ACOMPANHAMENTO DA PROTEÇÃO JURÍDICO SOCIAL 
DE ADOLESCENTES QUE NÃO TEM ACESSO À JUSTIÇA E AMPLA 
DEFESA 

 
Foi elaborado o cronograma detalhado de execução do projeto Sou de Direitos, com 
articulação e preparação interna da equipe do Cedeca. Período: início 
em novembro/19. 
 

3.4 MONITORAMENTO DAS NORMATIVAS SOBRE A POLÍTICA 
SOCIOEDUCATIVA E MONITORAMENTO DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

 
Em razão de visitas foram enviados ofícios para os órgãos do Sistema de Justiça para que 
atuem no sentido da garantia de direitos. Ainda nesse sentido foram realizadas 
audiências no âmbito do Cedca com a Secretaria de Cidadania e Justiça para que estruture 
em âmbito estadual a política socioeducativa. Também foram feitas reuniões 
no Projeto Pedagógico das unidades socioeducativas apontando diversas inadequações. 
No campo da revista vexatória foram feitas incidências políticas nas unidades para 
regulamentação e ainda escuta das famílias. O sistema de monitoramento das medidas 
privativas de liberdade, é desenvolvido pelo Cedeca. Desde 2007 os avanços que 
houveram foram em razão da incidência política do Cedeca junto com outros atores da 
sociedade civil. Neste ano essa aliança materializou por meio do Cedca. Onde 
foram feitas visitas ao Case e CEIP de Palmas e CEIP Santa Fé e semiliberdade de 
Araguaína. Período: janeiro a dezembro/19. 
 

3.5 ACOMPANHAMENTO DOS CASOS EMBLEMÁTICOS DE VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 
Após leitura detalhada dos casos emblemáticos acompanhados pelo Cedeca, foi constatada 
a necessidade de uma abordagem mais padronizada e ampla para 
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assessorá-los, de forma que foi elaborada matriz de acompanhamento exemplar dos casos 
emblemáticos. Na sequência, o Cedeca iniciou processo de elaboração de 
referencial teórico para o uso da referida matriz. É um processo meticuloso que envolve 
revisão de legislação nacional e internacional dos direitos das crianças e 
adolescentes, bem como de boas práticas. Os próximos passos são: preenchimento da 
matriz com os casos já acompanhados, seleção de novos casos emblemáticos, 
incidência junto às instituições e publicação do material para colaborar com o 
monitoramento dos direitos das crianças e adolescentes. Período: Início em Novembro/19. 
Período: dia de mês/19. 
 

3.6 INCIDÊNCIA JUNTO AO EXECUTIVO ESTADUAL PARA FORMULAR E 
EXECUTAR A POLÍTICA DA PRIMEIRA INFÂNCIA 

 
O Cedeca tem pautado esse tema inclusive em âmbito nacional através da Anced. Em 
âmbito estadual tem provocado o Cedca para que formule a política e acione o 
governo estadual para estruturar a política. Nesse sentido, o Cedeca em parceria com a 
Rede Nacional Primeira Infância - RNPI elaborou uma carta, na qual o governador se 
comprometeu a estruturar a Política da Primeira Infância no período de 2020 à 2023. 
Período: dia de mês/19. 
 

3.7 AÇÕES DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 
 
No ano de 2019, o Cedeca foi incluso no Mapa das Cidades Sustentáveis. No mesmo ano 
apoiou 
a realização do II Abraço ao Ribeirão Taquaruçu, integrou a organização do Seminário de 
Estudos 
da Bacia do Ribeirão Taquaruçu e atuou na revisão do Regimento Interno do Comitê da 
Bacia do 
Lago de Palmas e do Plano de Manejo da APA Serra do Lajeado. 
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9Ano XXIII - Estado do Tocantins, terça-feira, 06 de setembro de 2011  DIÁRIO OFICIAL   No 3.461
PORTARIA SEJUDH/TO Nº 170, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar CAIQUE EMANUEL CARVALHO COELHO, Agente 
Administrativo, na Unidade de Semiliberdade de Gurupi – USL SUL, a 
partir de 04/08/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 171, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar DEUZIANE ALVES DA MOTA SANTOS, Agente 
Administrativo, matrícula nº 876433-6, na Unidade de Internação Provisória 
e Semiliberdade de Gurupi/TO, a partir de 01/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 172, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar THIAGO CHAVES DA SILVA, Agente Administrativo, 
matrícula nº 902346-1, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do 
Araguaia – CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 173, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar DOMINGOS GOMES, Agente Administrativo, matrícula nº 
796344-1, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia – 
CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 174, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar LUIZ ARMANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, Agente 
Administrativo, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia 
– CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 175, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar ALYNE MACENA RODRIGUES, Fisioterapeuta, no Centro 
de Atendimento Socioeducativo - CASE, a partir de 1º/08/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 176, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar MARILÉIA GLORIA DE SOUSA, Agente Administrativo, 
no Centro de Atendimento Socioeducativo - CASE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 179, de 1º de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I – Suspender, por necessidade do serviço, as férias do servidor 
GILMAR OLIVEIRA FERREIRA, Agente Penitenciário, matrícula nº 
859172-5, período aquisitivo 2010/2011, previstas para o período de 1º/09 
a 30/09/2011, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao andamento do serviço. 

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 182, de 1º de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar ESTÁCIO SOARES MACENA, Agente Administrativo, 
matrícula nº 901899-9, na Cadeia Pública de Figueirópolis, a partir de 31/08/2011.

SECRETARIA DA JUVENTUDE 
E DOS ESPORTES
Secretário: OLYNTHO GARCIA DE OLIVEIRA NETO 

PORTARIA-SEJUVES Nº 143, de 02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

SUSPENDER:

A partir de 01/09/2011 a 30/09/2011, o gozo de 30 (trinta) dias das 
férias legais da Servidora Delsuita Mota do Nascimento Lima, Auxiliar 
Administrativo -FC-6, matrícula nº 832510-3, referentes ao período aquisitivo 
2009/2010, assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não 
prejudicial ao serviço público e à servidora.

PORTARIA-SEJUVES Nº 144, de  02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

SUSPENDER:

A partir de 01/09/2011 a 30/09/2011, o gozo de 30 (trinta) dias das férias 
legais da Servidora Samandreia Silva Meneses, Assistente Administrativo 
-FC-8, matrícula nº 827790-7, referentes ao período aquisitivo 2010/2011, 
assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e à servidora.

PORTARIA-SEJUVES Nº 145, de 02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007, resolve:

DETERMINAR:

A partir de 05/09/2011 a 14/09/2011, o gozo de 10 (dez) dias das férias legais da 
servidora Kilvânia Rodrigues de Melo Miranda, matrícula nº. 832919-2, previstas 
para o período de 27/05/2011 a 10/06/2011, suspensas pela PORTARIA Nº. 61, 
�����������	
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SEGUE ABAIXO LISTA DOS APROVADOS PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS REMANESCENTES 
DOS PROCESSOS SELETIVOS DO PROJOVEM URBANO 2011.

PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

COLINAS

CIÊNCIAS DA NATUREZA:
Flávia Araújo dos Passos

ARCO OCUPACIONAL – SAÚDE:
Amélia da Silva Milhomem

MATEMÁTICA:
Abdon Hoche Ferrer Bucar 

Autorizo a homologação e publicação do resultado do processo 
seletivo do Projovem Urbano conforme nomes relacionados neste documento.

Olyntho Garcia de Oliveira Neto
Secretário da Juventude e dos Esportes

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Secretário: DIVALDO JOSÉ DA COSTA REZENDE 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO Nº 26, de 24 de agosto de 2011.

Institui o Cadastro das Entidades Ambientalistas do Estado 
do Tocantins - CEATO.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO, no 
uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio 
de 2007, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno artigo 2º, 
inciso XIV, aprovado pelo Decreto nº 3.609, de 9 de janeiro de 2009,
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Considerando a importância da participação da sociedade civil 

nas políticas ambientais;

Considerando a necessidade de normatizar, aperfeiçoar e 
dinamizar o processo de cadastramento das entidades ambientalistas que 
��	
��������	�����������	������������!���������������	����������!��!�
seus aspectos;

Considerando a importância do papel que as entidades 
ambientalistas não governamentais desempenham na gestão democrática 
dos recursos naturais do Estado do Tocantins e na formulação ou 
implementação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente.

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o Cadastro Estadual das Entidades 
Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO, com o objetivo de manter, 
em banco de dados, registro das organizações não-governamentais, para 
�	!� ��� 
�������"#�� ����� �����!�	��"#�� 	�� $�	!��
�� %!������� ��� &����
Ambiente - COEMA.

Parágrafo Único. Para efeito desta Resolução são Entidades 
'����	����!��!� �!� ��*�	�+�"<�!� =#�>?�@��	���	���!>�=?� !��� �	!�
lucrativos que tenham como objetivo principal, no seu estatuto e por 
intermédio de suas atividades, a defesa e proteção do meio ambiente.

Art. 2º Apenas as entidades ambientalistas regularmente inscritas 
no CEATO serão consideradas aptas a votar e serem votadas nos processos 
eleitorais relacionados ao Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
e em outros colegiados de âmbito estadual com atuação na área ambiental 
e que possuam representação das organizações não governamentais,

Parágrafo Único: Será considerada representante legal no COEMA 
a entidade eleita em assembleia geral pela maioria absoluta dentre as 
cadastradas.

'�������������!�����	�������������!�����	���������	!������*�!����
	��$%'W��[�@���	��������!������������������	���������	�
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��
de cadastro, constante do Anexo Único desta Resolução, devidamente 
assinada pelo representante legal, acompanhada dos seguintes 
documentos:

I. cópia do estatuto da entidade ambientalista, devidamente 
��*�!�������	�!������!������������������	�����"#���������\���������	!���"#��
dos registros no próprio documento ou certidão; 

II. caso se trate de uma fundação, essa deverá apresentar cópia da 
escritura de instituição, devidamente registrada em cartório da comarca de 
sua sede e comprovante de aprovação do estatuto pelo Ministério Público; 

III. cópia da ata de eleição da diretoria em exercício registrada 
em cartório;

IV. cópia da inscrição atualizada no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas-CNPJ, do Ministério da Fazenda;

V. relatório sucinto das atividades desenvolvidas no último ano;

VI. atestado ou declaração de que a entidade está em pleno e 
regular  funcionamento, fornecido por autoridade judiciária ou membro 
do Ministério Público, ou por três entidades ambientalistas da região, 
registradas no Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas - CNEA;

VII. declaração de que o representante legal não é membro da 
diretoria de outra ONG do mesmo segmento.

§ 1º O dirigente da entidade ambientalista que solicitar 
cadastramento ou recadastramento é responsável pelas informações 
prestadas.

§ 2º A entidade ambientalista solicitante deverá ter no mínimo um 
ano de existência;

Art. 4º O pedido de cadastramento, recadastramento e/ou 
atualização de dados será encaminhado à Secretaria Executiva do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO.

Art. 5º A entidade ambientalista, cadastrada ou recadastrada, após 
a aprovação pela Secretaria Executiva, terá seu registro homologado pelo 
Presidente do COEMA/TO mediante Resolução. 

Art. 6º O cadastramento das entidades ambientalistas terá início 
em 12 de setembro de 2011. 

'����]��̂ �����	!��!���_���!������*�!�����������!������	������$%'W��
terá validade de dois anos. 

Art . 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIVALDO REZENDE
Presidente

MARLI TERESINHA DOS SANTOS
Secretária Executiva

ANEXO ÚNICO
CADASTRO DAS ENTIDADES AMBIENTALISTAS 

DO ESTADO DO TOCANTINS - CEATO
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AVIso dE LICItAÇÃo

A SUPERINTENDÊNCIA COMPRAS E CENTRAL DE 
LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA torna público que fará 
realizar a licitação abaixo. Maiores informações poderão ser obtidas 
pelos fones:(0--63) 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou 
no guichê da SCCL.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS COMPRASNET Nº 088/2015. Abertura dia 14.10.2015 às 09hs, 
visando à aquisição serviços refeições para atender às necessidades 
da SETAS, Proc. 00.197/4100/2015, Recurso: tesouro/FNAS Pregoeira: 
MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET 
Nº 128/2015. Abertura dia 14.10.2015 às 14hs30min, visando à 
aquisição de serviços (contratação de empresa especializada em 
qualificação profissional) para atender às necessidades da SETAS, 
Proc. 00.096/4100/2015, Recurso: Tesouro Pregoeira: ETA PLESSE 
GONÇALVES CARVALHO.

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
Nº 002/2015. Abertura dia 16.11.2015 às 09hs visando à aquisição 
de serviços para atender às necessidades do SEMERH, Proc. 
00.088/3900/2014, Recurso: Diversos. Presidente: MEIRE LEAL DOVIGO 
PEREIRA.

DISPONÍVEL NO SITE www.sgl.to.gov.br.

Palmas -TO, 29 de setembro de 2015.

MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA
Diretora de Licitações

sECrEtArIA do mEIo AmbIENtE 
E rECUrsos HÍdrICos
Secretária: LUZImEIrE rIbEIro dE moUrA CArrEIrA 

PortArIA sEmArH Nº 81, dE 29 dE sEtEmbro dE 2015.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS, no uso de suas atribuições, e consoante o 
disposto no art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, 
em conformidade com o Ato Nº 35, de 01 de Janeiro de 2015, e em 
conformidade com a Lei nº 2.089, de 09 de julho de 2009,

RESOLVE:

Art. 1°. Fica instituída a Comissão de Julgamento das Propostas 
referentes ao-Edital 001/2015 de Seleção de Projeto de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público-Oscip, ou de Organização Civil de 
Interesse de Recursos Hídricos para realizar apoio técnico aos Comitês 
das Bacias Hidrográficas dos Rios: Formoso, Manuel Alves, do entorno do 
Lago da UHE Lajeado, Lontra e Corda-do Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos-FERH/TO.

Art. 2º À Comissão de Avaliação de Propostas compete:

I- receber, qualificar e classificar as propostas em conformidade 
com o Edital 001/2015-FERH/TO;

II - realizar a habilitação e avaliação de mérito das propostas;

III- definir as propostas contempladas, aprová-las e divulgá-las;

Art. 3º. Para a Comissão de Julgamento das Propostas, ficam 
designados, sem prejuízo de suas atribuições, os seguintes servidores:

I -1 (um) representante da Diretoria de Recursos Hídricos -DRH 
e respectivo suplente;

Titular: Thiago Oliveira Bandeira
Suplente: Adriana Barbosa Andrade

II-1 (um) representante do Setor de Convênios da SEMARH e 
respectivo suplente;

Titular: Sônia Freitas Rahal
Suplente: Erick Douglas Lopes Dourado

III- 1 (um) representante da Diretoria de Administrativo e 
Finanças da SEMARH e respectivo suplente;

Titular: Zélia Aparecida Drumond
Suplente: Ísis Laura Alves Lima Silva

IV-2 (dois) representantes da Câmara Técnica de 
Acompanhamento da Aplicação dos Recursos do FERH do CERH;

Titular e Presidente: Aldo Araújo de Azevedo
Suplente: Poliana Ribeiro Pereira Pedreira

Titular: Vanessa Aires Sardinha Sousa
Suplente: Letícia Vieira Oliveira Freitas

§ 1º Em caso de ausência na reunião, o titular deverá ser 
representado pelo respectivo suplente.

§ 2º A SEMARH disponibilizará os recursos técnicos e 
administrativos necessários para o funcionamento da Comissão.

§ 4º As reuniões da Comissão serão iniciadas com a presença 
da maioria absoluta de seus membros.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

dECIsÃo Nº 01, dE 21 dE sEtEmbro dE 2015.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE-COEMA/TO, 
no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 
de maio de 2007, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno 
artigo 2º, inciso XIV, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014,

Considerando o disposto no inciso IV do art. 1º da Lei nº 1.789, 
de 2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente-COEMA para decidir, como última instância administrativa em 
grau de recurso, sobre as decisões do Instituto Natureza do Tocantins-
NATURATINS,

DECIDE:

Art. 1º Homologar de acordo com a decisão da 45ª Reunião 
Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente-COEMA, o Parecer 
COEMA/CTTI Nº 02/2015, referente ao recurso hierárquico interposto 
pela empresa Investco em virtude do Auto de Infração nº 122926, sob 
o processo administrativo nº 1042-2014-F/NATURATINS e analisado 
previamente pela Câmara Técnica Temporária de Infrações-CTTI, que 
entende pela manutenção do referido auto bem como do valor da multa 
aplicada em todos os seus termos, ou seja, pelo improvimento do recurso.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUZIMEIRE CARREIRA
Presidente

rEsoLUÇÃo Nº 60, dE 28 dE sEtEmbro dE 2015.

Altera os arts. 3º e 4º da Resolução nº 26, de 24 de 
agosto de 2011, que institui o cadastro das Entidades 
Ambientalistas do Estado do Tocantins-CEATO.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS-COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e tendo em vista 
o disposto em seu Regimento Interno artigo 2º, inciso XIV, publicado no 
Diário Oficial nº 4.232 de 10 de outubro de 2014, resolve,

Considerando a importância da participação da sociedade civil 
nas políticas ambientais;

Considerando a necessidade de normatizar, aperfeiçoar e 
dinamizar o processo de cadastramento das entidades ambientalistas 
que tenham por finalidade principal a defesa do meio ambiente em todos 
os seus aspectos;

Considerando a importância do papel que as entidades 
ambientalistas não governamentais desempenham na gestão democrática 
dos recursos naturais do Estado do Tocantins e na formulação ou 
implementação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente.

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o caput do art. 3º, seu inciso IV e o §1º bem como 
acrescentar o Parágrafo Único ao art. 4º da Resolução nº 26, de 24 de 
agosto de 2011, que passam a vigorar com as seguintes disposições:

“Art. 3º. O cadastramento para fins de registro no CEATO é 
voluntário e será efetuado mediante o preenchimento da ficha de cadastro, 
constante do Anexo Único desta Resolução, devidamente assinada pelo 
representante legal, acompanhada dos seguintes documentos:

PÁGINA 32



Ano XXVII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 30 dE sEtEmbro dE 2015 DIÁRIO OFICIAL   No 4.468 39

(...)

VI. Revogado;

(...)

Art. 4º........................................................................................ 

Parágrafo único. Para fins de recadastramento da entidade 
ambientalista no CEATO será necessária apenas a apresentação da 
documentação exigida nos itens III, V e VII do artigo anterior.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas-TO, 28 de setembro de 2015.

Luzimeire Carreira
Presidente

sECrEtArIA dA sAÚdE
Secretário: sAmUEL brAGA boNILHA 

PortArIA Nº 1090, dE 25 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no § 1º, incisos I, II e IV, do art. 
42, da Constituição do Estado do Tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o 
inciso I e § 1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 
174, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas 
alterações posteriores.

Considerando a solicitação contida no memorando nº 048/2014/
GNSIND, em 03/09/2014, relatando possíveis irregularidades acerca 
de um servidor efetivo do Estado, apontadas no Relatório de Auditoria 
SESAU/SISAUD/SUS Nº 38/2013, realizada no Hospital Regional Público 
de Gurupi-TO;

Considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
dos direito relativos ao contraditório e ampla defesa;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar a SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA destinada a 
apurar os fatos narrados nos autos do Processo nº 2014/30550/003730.

Art. 2º Designo a SEXTA COMISSÃO PERMANENTE DE 
SINDICÂNCIA, instituída pela Portaria nº 463, de 25 de maio de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.381, na data de 26 de maio de 2015, para 
apresentar, no prazo legal de 30 (trinta) dias, relatório conclusivo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.335, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve,

REMOVER

Art. 1º o servidor MARCONDES DA SILVA SANTOS, Executivo 
em Saúde, matrícula nº 11456639/1, da Diretoria de Atenção Primária 
para a Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria, a partir 
de 06 de outubro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.336, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve,

REMOVER

Art. 1º o servidor DELERMANDO PIRES DA SILVA, Técnico 
em enfermagem, matrícula nº 815473/2, do Hospital de Referência de 
Guarai para o Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres, a partir da 
data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.337, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, incisos 
I, II e IV, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO o art. 23, § 2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo Decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

CONSIDERANDO as Cláusulas Primeira e Segunda, inciso 
I, alínea “c” e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Convênio 
nº 001/2015, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
Secretaria Estadual da Saúde e o Município de Palmas, por intermédio 
da sua Secretaria Municipal de Saúde.

RESOLVE:

Art. 1º CEDER, a partir de 09 de outubro de 2015, para a 
Secretaria Municipal de Saúde de Palmas, o servidor ALEIKSON SANTOS 
DO NASCIMENTO, Enfermeiro, matrícula nº 1050800/2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.338, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso 
I, II e IV, da Constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LOTAR a servidora JURANICE BARBOSA DOS SANTOS 
NETO, Auxiliar Administrativo, matrícula nº 514710/2, no Hospital de 
Referência de Dianópolis, retroativo a 1º de junho de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.339, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso I, II e IV 
da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, § 2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º REGULARIZAR A LOTAÇÃO da servidora LUIZA 
BOTELHO ARAUJO, Técnico em Enfermagem, matrícula nº 230276/2, no 
Hospital de Referência de Araguaína, retroativo a 21 de janeiro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.340, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, consoante o disposto 
no art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º CONCEDER 15 (quinze) dias de férias, no período de 
14/09/2015 a 28/09/2015, para a servidora JOYCE VIEIRA MEDEIROS 
DA CUNHA BAIA, Assistente de Serviços de Saúde, matrícula nº 
1228722/1, lotada no Hospital de Referência de Araguaína, relativas ao 
período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 01/07/2015 
a 30/07/2015, suspensas pela Portaria DGP/Nº 1.053, de 10 de julho 
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.419, de 21 de julho  
de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA 
 

Processo Nº: 2020/39001/000007 

Destino: Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 

Assunto: Cadastramento do CEDECA no CEATO 

 
 
 

DESPACHO Nº 005/2020/COEMA/TO 
 
 
 

 

Em atenção ao anexo, SGD 2020/39009/002099, encaminho os 

presentes autos que tratam da solicitação da Centro de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente “Glória de Ivone”, para Cadastramento no Cadastro das 

Entidades Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO, conforme consta no 

Art. 3º da Resolução COEMA nº 26, de 24 de agosto de 2011. 

 
 

Assessoria de Unidades Colegiadas, aos 07 dias de maio de 2020. 

 
 
 
 

 
Assinado digitalmente 

KATIUSCYA ALVES BARBOSA CHAVES 
Assessoria de Unidades Colegiadas 

 
 
 
 
 

SGD: 2020/39009/002074 
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